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Balanço Geral - Contas do Exercício

Balanço Geral dô Exercício

Unidade RegionaÍ de Araçatuba - UR-1

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos do Balanço Geral - Contas anuais de 2016 do lnstituto
de Previdência do Município de Birigui - BIRIGUIPREV entidade criada pela Lei Municipal no

4.05312002, alterada pêlas Leis Municipais no 4.107 e 4.108, ambas de 1111012002 e Lei
Municipal no 4.141 de 2411212002. A Lei Municipal no 4.804 de 1311112006 reêstruturou o
Sistêma Prêvidênciário do Município de Birigui, revogando as leis anteriores.

Nos termos da Lei Orgenica deste Tribunal de Contas, a Unidade Regional dê
Arâçatuba - UR-1 procedeu à fiscalizaçáo da Entidade, com o relatório de seu trabalho
insêrido nos eventos no 10.í a 10.38-

O órgão e os rêsponsáveis no êxercício de 2016, Sra. Guiomar de Souza Pazian
e Sr. Daniêl Lêandro Boccardo, íoram regularmente notificados nos termos do artigo 29 dâ Lei
Gomplementar no 709/93, para que, no prazo de 30 (trinta) dias tomassem conhecimento do
relatório de Íiscalização e apresentassem suas alegações a rêspêito - evento no 11, publicado
no DOE de 06/09/2017 (evento no 16).

O Órgão, representado por seu presidente, Sr. Daniel Lêandro Boccardo, por
intermédio de seu procurador, Dr. Alexandre Marangon Pincerato, solicitou dilação do prazo
para apresentação das justiÍicativas (êvento no 25.1), concedido mediantê despacho no evento
no 28, devidamente publicado no DOÊ de 1411112017 - evento no 32.

A responsável à época, Sra. Guiomar de Souza Pazian, juntamentê com o atual
responsável, Sr. Daniel Lêandro Boccardo, compareceram aos autos apresentando no evênto
no 45.1, as justiÍicativas, acompanhadas de documentos (eventos n' 45.2 a 45.10), requerendo



aprovação das contas referente ao exercÍcio de 2016. Houve a complementação referente ao
item 7 D.5 (evento 45.7), com a juntada da Lei n'6.398 de 2710712017 no evento no 46.

A Fiscalização, na conclusão de seu relatório elêncou as seguintes ocorrências,
relacionadas no evento no 10.38, fls. 33/35.

Itêm A.2.1 - Conselho Fiscal: No Conselho Fiscal há quatro membros (dois
titulares e seus respectivos suplentes) que, segundo legislaçáo municipal, deveriam ser eleitos
pelos servidores municipais efetivos e pelos aposentados, mas que são indicados pelo
sindicato. Falha idêntica ocorrê no Conselho Delibêrativo e no Comitê Gestor de lnvestimentos
Financeiros.

Justificativa: A defesa esclareceu que não houve segurado inativo interessado
em concorrer âs e/eiÇões,' assim, a única alternativa foi promover a indicação, para que se
evitasse uma lacuna na composição dos conselhos, foram nomeados tais membros de forma
direta. Náo obstante, a fim de solucionar tal fato, o lnstituto enviou ao Prefeito uma minuta no
sentido de promover a reestruturação da lei em vigor e adequar a realidade vivenciada. Por
fim, informou que o proJeto de lei já foi aprovado (Lei Municipal 6.486 de 07/142U7) e a
composição dos conselhos readequada conforme a legislação.

Itens A.2.2 - ApÍeciação das Contas por paÉe do Conselho Deliberativo e
A.2.3 - Comitê Gêstor dê lnvestimentos Financeiros: O Conselho Deliberativo e o Comitê
GestoÍ de lnvestimentos possuem um membro cuja íormação é "Íundamental incompleto", o
que, em tese, é incompatívêl com a complêxidade dâs atividades desenvolvidas por ambos os
consêlhos.

Justificativa: A defesa informa, que conforme manifestação do Sindicato, em
que pese o nível de escolaridade apontado, ÍraÍa-se de pessoa idônea e de reputaçáo ilibada,
estando ciente das suas rcsponsabilidades e age sempre com eficiência. Argumentou que a
legislação em vigor não faz nenhuma exigência quanto ao nivel de escolaridade, logo, entende
a defesa que o apontamento é incabível.

Itêm 8.1.t - Resultado da Execução Orçamentária: Procedimento adotado
contabiliza todas as variações patrimoniais de aplicaçóes financeiras como receitas eÍetivas,
mesmo sem o efetivo resgate dos ativos, em dissonância com as orientações do Sistema
AUDESP e com o Novo Plano de Contas aplicado ao Setor Público, o que ofende o Princípio
da evidênciação contábil, disposto nos artigos 85 e 89 da Lei Federal n'4.320164.

Justiftcativa: Esclareceu que a forma de contabilização do lnstituto se deu pela
espera de um posicionamento da Secretaria da Previdência Social em relação ao assunto,
porém, a resposta veio somente após o encerramento do exercício, impedindo asslm gue âs
correções fossem folÍas em tempo hábil. Apesar disso, no exercício de 2017 todas mudanças
foram realizadas e a contabilização esÍá sendo realizada do modo correto, ou se7a, esÍá sendo
registrado como receita orçamentária somente quando do resgate da aplicação. Mesmo diante
da falha, pontuou que o procedimento náo ensejou em prejuízo à Autarquia.

Itêm 8.1.í.í - Parcelamêntos: Aumento da dívida parcêlada no pêrcentual de
232,45o/o anle o não recolhimento das contribuições previdenciárias - parte patronal e déficit
técnico - relativas às competências de.lulho a dezembro de 2016 ê 13o, postêriormente
parceladâs por leis êspecíÍicas.

Justltlcativa: Como pontuado pela prôpria Fiscalização, a defesa arguiu que
232,45% se deu diante do não recolhimento das contríbuições previdenciárias, contribuindo
efetivamente pan que as obrigações não fossem cumpridas. Entretanto, ressa/Íou a defesa
que o lnstituto procurou a todo momento receber os valores, tanto é que até a incorporação do
imóvel por paie do BIRIGUIPREV foi cogitado, nõo concretizado efetivamente pois os esÍudos
não foram materializados a tempo. Esclareceu também que as finanças municipais não ficam a
cargo do lnstituto, cabendo a este apenas acompanhar os recolhimenÍos e cobrar os repasses
em atraso. No exercicio em questão, a cobrança se deu logo em seguida a ciêncía do náo
recolhimento das parcelas. Por fim, pontuou que projeto de lei que previa o parcelamento, nos
moldes da Poftaria 4042U I do MPS, foi aprovado pela Câman Municipal, ou seja, é cobefto
pela legalidade. Não obstante, a defesa informou que Íodos os esforÇos esÍâo sendo tomados,
iá que a Municipalidade está leiloando um imóvel para quitar os débitos com o BIRIGUIPREV.
Além disso, no parcelamento foi acordado quê o não pagamento enseja a retenção da parcela
do FPM * Fundo de Padicipaçáo dos Municipios, sendo esta uma forma de garantia.

Item B.1.4 - Dívida Ativa: Ausência de coÍreta contabilização dos saldos da
Dívida Ativa nas contas de Controle do Ativo do Balanço Patrimonial.



Justificativa: Em que pese o apontamento, a defesa informa que o que ocotreu,
foi o contrário. Explicou que a contabilização da Dívida Ativa não se dá no Ativo Circulante e
si/D nas conÍas de compensação do PCASP, do acordo com o item 03.05^06 do MPS (tabela
elucidaüva às fls. 12 da defesa). Ássrm, a siÍuação esÍá regular e a contabilização correta,
ademais, esclareceu que o valor do Ativo Circulante (R$ 866.935,30) diz respeito às provisões
matemáticas e não ao total do parcelamento a receber pelo lnstituto (tabela às fls. 13). Logo,
entende que não houve falk de fidedignidade dos dados.

Item C.2.1 - Contratos com Empresas dê Consultoria: Relatórios da política
de investimentos decorrêntes de contratos com emprêsas de consultoria que se limitalam a
transcrever trechos da lêgislação acerca de investimentos dos RPPS (Portaria MPS 51912011,
Rêsolução CMN 3.92212010, etc.) e apresentar análises do cenário macroeconÔmico para o
exêrcício, tudo de Íorma gênérica, não analisando detâlhadamente os invêstimentos a serem
Íeitos conforme especiÍicidâdes do Biriguiprev.

Justificawa: Aduziu a defesa que Íodas as normas quanto à finalidade da
Política de lnvestimentos foram seguidas, logo, não houve inconstitucionalidade da lei e nem
abstenção quanto ao seu fiel cumpimento- Ademais, a defesa infoma que a Políticà de
lnvestimento foi devidamente analisada, contando com a aprovação do Conselho competente,
sendo emítido o CRP - Ceúificado de Regularidade Previdenciária, conforme Ata no êventa no
45.6.

liem D.2 - Fidêdignidadê dos Dados lnformados ao Sistema AUDESP: Falta
dê fidêdignidade dos dados enviados ao Sistema AUDESP, no que pertine aos saldos da
Dívida Ativa do BiriguiPrev (ltem 8.1 .4).

Justificativa: A defesa está atrelada ao item 8.1.4.

Itêm D.5 - Atuário: Déficit atuarial do exercício Íoi 21,79% superior ao do
exercício anterior, alíado ao aumênto da dívida parcelada no percentual de 232,45%, possível
indicativo que o plano de amortização dê referido déficit atuarial torna-se inexêquível para a
realidade orçamentária e Íinanceira da municipalidadê, com graves consequências Íuturãs em
desÍavor dos segurados; julgamênto das contas de 20í4 (irregularidade) que assevera que
referido plano não passa de mera pêça de Íicção, sem qualquer viabilidade técnica.

Justíficatiya: Argumentou que tem ciência da realidade e que está buscando
soluções para a que§ão, com a finalidade de evitar prejuízos futuros aos segurados. lnformou
que foram provocadas d/scussôês com a rcalização de reuniões soóre o assunÍo, buscando
so/uÇôes viáveis que possam modificar o panorama constatado. Foram encomendados novos
estudo, visando a identificaçáo das falhas ocorridas anteriormente. lnstituiu em 12/08/2016,
através da Portaria no 44, Comissão para realizar estudos e apresentações de propostas para
o equacionamento do déficit técnico atuarial.

Concluíram que o déficit precisava ser atacado em várias frentes, exigindo
mudanças nos EsÍaÍuÍos da Educaçáo e da Guarda Municipal, por garantirem direitos que
influenciam na remuneração dos serv/dores, sem tempo para a contraprestação necessáia
para garantir o pagamento do benefício, provocando déficit previdenciário. A defesa
pormenoizou os diversos estudos realizados, corno: a possibilidade de incorporação do imóvel
ao BIRIGUIPREV; plano de previdência complementar; segregação de massa e mudanças nas
regras que definem a pensão por mode e a possibilidade do empregador assumir a
responsabilidade dos auxílios, deixando a cargo do RPPS somente o pagamento de
aposentadorias e pensões. Por fim, acrescentou que com a aprovação da Lei Municipal
6.394/2017, foram aprovadas algumas mudanças quanto à pensão por mofte a fim de
melhorar o cenário atual.

Item D.8 - Atendimênto à Lei Orgânicã, lnstruçõês ê Recomendaçôes do
Tribunal: Não atendimento às rêcomêndaçõês dêsta Casa de Contas nos exercícios de 2012
ê 2CT4 ÍC-00277 6/026/12 e TC-008801O26114);

Jusllfigeliva; Arguiu a defesa que a Autarquia está tomando todas as medidas
necessárrbs para corrigir as falhas e inegubrtdades apontadas nos exercícios anteiores,
porém, alegou que apes de não medir esforços, muita das medidas fica a cargo do ente
municipal, não sendo competência do lnstituto.

Entrega intempestiva de documentos no Sistema AUDESP, em inobservância às
disposições do artigo 92 as lnstruções 0212008.



Justificativa: A defesa juntou documentos a fim de demonstrar que a entrega
ocorrcu em 0A06/2016. Esclareceu que em todos chamados realizados pelo lnstituto, nenhum
solicitou substituição das informações encaminhadas dentro do prazo. Logo, a substítuição se
deu sem que houvesse requerimento, o que demonstra a tempestividade.

Os julgamentos das contas dos 03 (três) êxercícios anteriores ao examinado
obtiveram os sêguintes resultados:

2015: TC-004815/989/15 - Em trâmite.

20'14'. TC-000880/026/14 - lÍregulares - DOE 15/09/2016; reÍormada para
Regulares com ressalvas, em sede de Recurso Ordinário, publicado no DOE de 1610612018,
trânsito êm julgado em 26106/2018;

2013: TC-0006731o26113 - Rêgulares com ressalva - DOE de 1810512018,
trânsito em julgado em '15/06/20'18.

Reexaminada a instrução da matéria, à vista da Resolução n" 02120í8 (TC-A-
0325461026116), publicada no DOE de 3'l/05/2018, dispensei a oitiva dos órgãos técnicos
inicialmenle solicitada, remetêndo os autos ao Ministério Público de Contas parâ manifestação
conclusiva nos termos regimentais - evento no 57.

O Ministério Público de Contas, por sua vez, emitiu pareceí (evento no 61)
opinando pela irregularidade das contas, com fulcro no artigo 33, inciso lll, alíneâs "b" e "C'da
Lei complêmêntar n" 709/93, sem prejuÍzo das recomendações propostas

É a sÍntese do relatório.

DECrSÃO

Observo de início que as açôes desenvolvidas no exercÍcio de 2016 se

coadunam com os objetivos para os quais o lnstituto de Previdência do Município de Birigui -

BIRIGUIPREV foi legalmente criado pelo município de Birigui.

A Fiscalizaçáo aponta falhas na composição dos Órgáos Diretivôs da Entidade.

As falhas na composição do Conselho Fiscal, Conselho Deliberativo e Comitê

Gestor de lnvestimentos Financeiros se referem à forma de escolha de seus membros, pois os

artigos 69 e 67, incisos ll e lll e 77, incisos lle V da Lei 4.804/2006, respectivamente, preveêm

êleição parâ escolha de um servidor municipal aposentado, e um servidor do quadro efêtivo

de quaisquer dos órgãos ou poderes que compõem o entê estatal municipal para a suas

composições, sendo que tânto o titular quanto o suplente para esses postos Íoram nomeados

mediante indicação do sindicato, ao invés de êleitos pelos segurados-

Em suas argumentações, a dêÍesa apresentou justiÍicativas do SISEP[1] (evento

no 45.2, fls. 02104) sobre a falta de interesse dos segurados êm participar das eleições, sendo

a indicação uma solução para que não ficassem sem representatividade.

lnformou ainda, o envio de minuta de projelo de lei, alterando os incisos ll e ll do

artigo 67, incisos ll ê lll do artigo 69 e incisos ll e V do aftigo 77 da Lei no 4.804/2006. Do

referido projeto de lei, foi sancionada a Lei no 6.486 de 0711212017 (evento no 45.2, fis. 12h3),

onde a composição do Consêlho Fiscal, Conselho Deliberativo e Comitê Gestor de

lnvestimentos Financeiros serão realizadas mediante indicação.



Quanto à formação de "Ensino Fundamental incompleto" do membro do
Conselho Deliberativo e do Comitê Gestor de lnvestimenlos Finânceiros, Sr. Reinaldo
Fernandes de Oliveira, argumentou se tratar de pessoa idônêa e de reputaÉo ilibada, ciente

de suas responsabilidadês e mantem-se informado dos assuntos referentes ao BIRIGUIPREV

Contestou o apontamento de que não há na legislação vigente nenhuma exigência sobre nÍvêl

de escolaridade e que o Sr. Reinaldo participou de vários cursos de qualificação para

desempenhar suas funções.

Assim, a existência de um membÍo no Conselho Deliberativo (ltem 4.2.2), sendo

o mesmo no Comitê Gestor de lnvestimentos Financeiros (ltem A.2.3) com formâçáo de

Ensino Fundamental incompleto não é suficiente para macular os atos dos referidos

Conselhos, vez que a composição dos mesmos é de 5 (cinco) membros e pela alteração na

legislação quanto à nomeação dos membros, relevo os apontamentos relativos aos ilens

4.2.'1, 4.2.2 e A.2.3.

Relevo, o apontamento referente à contabilização das variaçÕes patrimoniais dê

aplicações Ílnanceiras como receitas efetivas, mesmo sem o eÍetivo rêsgate dos ativos,

contrariando o Princípio da Evidenciaqão Contábil, disposto nos artigos 85 e 89 da Lei Federal

n" 4.320164 (ltem 8.1.1), levando em consideraÉo as justificativas apresentadas pela defesa e
por constatar que esta dêterminação Íestou paciflcada nesta Corte de Contas somente em

2810912018 (Comunicado SDG no 30/2018) e que a falha não se repetiu no exercÍcio de 2017
(TC-002216/989/17).

Relativamentê ao ltem 8.1.1.1 - Parcelamentos: ltem 8.1.4 - Dívida Ativa e sua

conexáo com o ltem D.2 - Fidedignidade dos Dados lnformados ao Sistema AUDESq acato as
justificativas da defesa quanto à Íeduçâo da arrecadação municipal, levando ao aumento no

parcelamênto das contribuições, mas todos mediante autorização legal com assinatura de

Termos de Confissão de Dívida e Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo dê

Participaçáo dos Municípios - FPM; e quanto ao correto registrc da Dívida Ativa, nos termos

do item 03.05.06 do Ministério da Previdência Social.

Razão tem a Origem ao conlestâr os apontamentos de falha referentes ao ltem

C.2.1 - Contratos com Empresas de Consultoria e ltem D,8 - Atendimento à Lei Orgânica,
lnstruções e Recomendaçóes do Tribunal, apresentando cópia da Ata do Conselho Gêstor,

aprovando a Política de lnvestimentos, enviada ao Ministério da Previdência Social, com a
respectiva Declaração dê Veracidade (evento no 45.6); e, ao apÍesentar comprovação de que

os documentos apontados pêla Fiscalização foíam entregues dentÍo do prazo estabelecido no

Sistema AUDESP - evento no 45.8.

A Entidade aírma ter ciência da realidade quanto ao elevado déÍicit atuarial,

agravado em 21,79Yo no exercício e que está tomando providências, como a nomeação de

uma Comissão paa rcalizaÍ esludos e aprêsentar propostas visando equacionar o déficit
técnico atuarial. Mêdiante propostas desta Comissão foi sâncionada a Lei no 6.394 de

1410712017 (evento no 45.7, Íls. 13114), promovendo alteraçÕes nas regrâs de concessáo de

aposentadorias e pensôes. Também houve sanção da Lei no 6.353 de 261042017 (eventos no

45.9 e 45.10), alterada pela Lei no 6.398 de 2710712017 (evento no 46) dispondo sobre

autorização de venda medianle licitaçáo, de dois imóveis da municipalidade, cujo valor está

vinculado ao pagamento de contribuiçôes previdenciária, parcelamentos e reparcelamentos
junto ao lnstituto de Prêvidência do Município de Birigui - BIRIGUIPREV, nos têrmos do artigo

44 da l.ei Complementar Fedêral no 101/2000 (LRF).



Observo que o lnstituto vem adotando medidas visando a redução de seu dáícit

atuarial, porém, mesmo relevando a falha que revela a gravidade da situação, determino à

Fiscalização que traga informações sobre os resultados das medidas anunciadas neslês

autos, principalmente a que se refere à alienação dos imóveis da municipalidade.

Anlê o êxposto, considerando os elementos integranles dos autos, nos têrmos da

ResoluÇáo n'0312012 deste Tribunal de Contas, JULGO REGULARES coM RESSALVAS o

Balanço Geral - Contas do exercício de 2016 do lnstituto de Previdência do Município de

Birigui - BIRIGUIPREV, nos termos do artigo 33, inciso ll, da Lei Complementar Estadual no

709/93.

Quito os responsávêis, Sra. Guiomar de Souza Pazian e Sr. Daniel Leandro

Boccardo, com fulcro no artigo 35 da Lei Complêmentar n'709/93.

Excetuo os atos pendentes de julgamento por este Tribunal.

Por fim, esclareço que, por se tratar de procedimento eletrônico, na conformidade

da Resolução n' 112011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão ser obtidos

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico - e.TCESP, na página

www.tce.sp.govbr.

Publique-se por extrato.

1. Ao Cartório para:

a)Aguardar o decurso do prazo recursal;

b) Certificar;

2. Após, âo Arquivo.

CA, 15 de abril de 2021 .

JOSUE ROMERO

AUDITOR

JR.12

itl "SISEP - Sindicato dos Funcionários e Servidores Públicos das Prefeituras
Municipais, Câmaras Municipais, Autarquias Municipais e Fundaçôes Públicas Municipais de
Birigui e Região"

PROCESSO:

óneÃo:
TC-0000í/í20.989.1 6-2

. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICíPIO DE BIRIGUI .
BIRIGUIPREV
. ADVOGADO: REGIANE RITA MARQUES (OAB/SP

159.860) / ALEXANDRE MARANGON PINCERATO
(oAB/SP í 86.512)

. GUIOMAR DE SOUZA PAZIAN - Dirigêntê-Presidente à
época
. 01101 a 031011?016
. 03102 a '1410212016

. 16/03 a 3111212016

RESPONSÁVEIS:



EXERCíCrO:

OBJETO:

EM EXAME:

INSTRUçÃO:

. DANIEL LEANDRO BOCCARDO - Diretor Administrativo e
Financeiro à época, dirigente substituto à época e dírigente-
presidente atual.
. 04101 a 0210212016
. 15102 a 1510312016

2016
Balanço Geral - Contas do Exercicio

Balanço Geral do Exercício

Unidade Regional de Araçatuba - UR-1

EXTRATO: Pelos motivos exprêssos nâ sentênça proÍerida, JULGO
REGULARES COM RESSALVAS o Balanço Gêral - Contas do exercício de 2016 do lnstituto
de Previdência do Município de Birigui - BIRIGUIPREV nos termos do artigo 33, inciso ll, da
Leí Complementar Estadual no 709/93. Quito os responsáveis, §ra. Guiomar de Souza Pazian
e Sr. Daniel Lêandro Boccardo, com fulcro no artigo 35 da Lei Complementar no 709/93.
Excêtuo os atos pendentes de julgamento por êstê Tribunal. Por Íim, esclareço que, por se
tralar de procedimento eletrônico, na conformidadê da Resolução no 'll201'1, a íntegra da
decisão e demais documentos poderão ser obtidos mediante regular cadastramento no
Sistema dê Processo Eletrônico - e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-sê.
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